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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E 

SECRETARIA REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS 
 

Portaria n.º 182/2014 
 

de 23 de outubro 
 
Dando cumprimento ao artigo 22.º do Decreto-Lei  

n.º 197/99, de 8 de junho, manda o Governo Regional 
através do Vice-Presidente do Governo e do Secretário 
Regional do Plano e Finanças o seguinte: 

 
1. Os encargos orçamentais previstos para a 

“REPARAÇÃO E REFORÇO DAS ESTRUTURAS DE 

CONTENÇÃO DO TALUDE SOBRANCEIRO AO PORTO 

DE RECREIO DA CALHETA”, processo n.º 2/2014 
encontram-se escalonados na forma abaixo 
indicada: 

 
Ano económico de 2014  ..........................  € 0,00 
Ano económico de 2015  .............  € 5.124.000,00 

 
2. A despesa prevista para o próximo ano 

económico está prevista na rubrica da Secretaria 
43 Capítulo 50 Divisão 03 Subdivisão 03 
Classificação económica 07.01.04.00.00, Projeto 
50229 e Fonte de Financiamento 171, da 
proposta de Orçamento da RAM para 2015. 

 
3. Esta Portaria entra imediatamente em vigor. 
 
Assinada a 2014/10/03. 
 
O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO, João Carlos Cunha e 

Silva 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José 

Manuel Ventura Garcês 
 
 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO 
 

Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2014/M 
 

de 23 de outubro 
 

APROVA O PROCESSO DE ALIENAÇÃO DAS AÇÕES DETIDAS 

PELA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA NA ACADÉMICO 

MARÍTIMO MADEIRA ANDEBOL, SAD 

 
A Região Autónoma da Madeira (RAM) é detentora de 

uma participação minoritária no capital social da 
Académico Marítimo Madeira Andebol, SAD, de 50 % do 
capital social da empresa, correspondentes a 25.000 ações, 
sendo o restante detido pelo Club Sport Marítimo da 
Madeira e pelo Académico Clube Desportivo do Funchal. 

Verificando-se que não existe já relevância para o 
interesse público regional na detenção das ações na 
Académico Marítimo Madeira Andebol, SAD, pois o 
desenvolvimento do desporto na RAM pode prosseguir de 
outras formas, importa proceder à alienação dessa 
participação, tal como previsto no Plano de Privatizações e 
Reestruturações do Setor Empresarial da RAM, aprovado 
pela Resolução do Conselho do Governo n.º 53/2013, de 31 
de janeiro. 

Tendo em conta a existência de direito de preferência 
dos restantes acionistas e a natureza da empresa dotada de 

regime legal especial, encontra-se justificado que a 
alienação aqui em causa se processe na modalidade de 
venda direta, tal como previsto no artigo 8.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 37/2012/M, de 12 de dezembro, 
por se afigurar ser a modalidade que melhor garante o 
interesse público regional, sendo os adquirentes os restantes 
acionistas, Clubes Desportivos. 

Nos termos do Decreto Legislativo Regional  
n.º 37/2012/M, de 12 de dezembro, que regula a alienação 
das participações detidas pela RAM, é necessário aprovar o 
regime concreto de alienação das ações detidas na 
Académico Marítimo Madeira Andebol, SAD, por Decreto 
Regulamentar Regional, o que se faz pelo presente. 

Assim: 
Nos termos do n.º 2 do artigo 8.º e do n.º 1 do artigo 9.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2012/M, de 12 de 
dezembro, da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da 
Constituição da República Portuguesa, da alínea d) do 
artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto Político- 
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho e revisto pelas 
Leis n.º 130/99, de 21 de agosto, e n.º 12/2000, de 21 de 
junho, o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 

É aprovado o processo de alienação da totalidade das 
participações sociais detidas pela Região Autónoma da 
Madeira (RAM) no capital social da Académico Marítimo 
Madeira Andebol, SAD, nos termos e condições do 
presente Decreto e do Caderno de Encargos aprovado em 
anexo, do qual faz parte integrante, que estabelece os 
termos e as condições específicos a que obedece a venda, 
bem como o processo a adotar. 

 
Artigo 2.º 

Modelo de Alienação 
 

O processo de alienação das participações sociais 
detidas pela RAM no capital social da Académico Marítimo 
Madeira Andebol, SAD efetua-se mediante a alienação de 
ações por venda direta, em conformidade com o disposto na 
alínea b) do n.º 2 e n.º 3 do artigo 6.º, no artigo 8.º e no n.º 1 
do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 37/2012/M, de 12 de dezembro. 

 
Artigo 3.º 

Escolha do Adquirente 
 

O adquirente da totalidade das ações detidas pela RAM 
na Académico Marítimo Madeira Andebol, SAD, no 
montante de 25.000 ações, correspondentes a 50 % do 
capital social da empresa, são os restantes acionistas da 
empresa, rateadamente, tendo em conta a participação de 
cada um no capital da empresa ou em percentagens a 
definir em Resolução do Conselho do Governo, face às 
propostas apresentadas pelos adquirentes e aceites pela 
RAM. 

 
Artigo 4.º 

Preço 
 

O preço será definido na Resolução do Conselho de 
Governo e terá por base a avaliação feita à Académico 
Marítimo Madeira Andebol, SAD, por entidade 
independente. 
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Artigo 5.º 

Regime de indisponibilidade 
 
1 -  As ações adquiridas no âmbito da venda direta 

podem ser sujeitas ao regime de indisponibili- 
dade previsto no presente artigo, por um prazo a 
determinar através de Resolução do Conselho do 
Governo. 

 
2 -  As ações submetidas ao regime de indisponibili- 

dade referido no número anterior não podem ser 
oneradas nem objeto de negócios jurídicos que 
visem a transmissão da respetiva titularidade, 
ainda que sujeita a eficácia futura, até ao termo 
do prazo de indisponibilidade, nem os direitos de 
voto inerentes às ações adquiridas podem ser 
exercidos por interposta pessoa. 

 
3 -  São nulos quaisquer negócios celebrados em 

violação do disposto no número anterior, ainda 
que celebrados antes do início do período de 
indisponibilidade, e o regime de indisponibili- 
dade vincula o adquirente das ações e todos os 
sucessivos adquirentes desde que no período de 
indisponibilidade. 

 
4 -  O Secretário Regional do Plano e Finanças pode, 

mediante despacho, a requerimento dos 
interessados, autorizar a celebração dos negócios 
previstos no n.º 2 em casos devidamente 
justificados e desde que não sejam postas em 
causa as obrigações assumidas para com a 
Académico Marítimo Madeira Andebol, SAD, 
pelo adquirente, nem a realização dos objetivos 
da alienação da Académico Marítimo Madeira 
Andebol, SAD. 

 
Artigo 6.º 

Delegação de competências 
 

1 -  São delegados no Secretário Regional do Plano e 
Finanças os poderes bastantes para determinar as 
condições acessórias e praticar os atos de 
execução que se mostrem necessários à 
concretização da alienação das ações detidas no 
capital social da Académico Marítimo Madeira 
Andebol, SAD. 

 
2 -  Até ao pagamento da compra de ações a realizar, 

o Secretário Regional do Plano e Finanças fica 
autorizado a suspender ou anular o processo de 
alienação do capital social da Académico 
Marítimo Madeira Andebol, SAD, desde que 
razões de interesse público o justifiquem. 

 
3 -  É determinado que, no caso de se verificar a 

suspensão ou o termo do processo de alienação 
ao abrigo do disposto no número anterior, os 
potenciais interessados e ou proponentes não têm 
direito, por algum desses factos, a qualquer 
indemnização ou compensação, independente- 
mente da sua natureza. 

 
Artigo 7.º 

Isenções de taxas e emolumentos 
 

Estão isentos de taxas e emolumentos os atos realizados 
em execução do disposto no presente Decreto e das 
Resoluções do Conselho de Governo que o desenvolvam, 
nomeadamente os atos de alienação de ações da Académico 
Marítimo Madeira Andebol, SAD, e seu registo. 

Artigo 8.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em reunião do Conselho do Governo 

Regional de 8 de outubro de 2014. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, em exercício, 

João Carlos Cunha e Silva 
 
Assinado em 15 de outubro de 2014. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

Anexo do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2014/M 
 

de 23 de outubro 
 

Caderno de Encargos da venda direta 
 

Artigo 1.º 
Objeto da venda 

 
O presente caderno de encargos rege a operação de 

venda direta das ações da Académico Marítimo Madeira 
Andebol, SAD, detidas pela Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 2.º 

Regime da operação 
 

A operação é contratada com os restantes acionistas da 
Académico Marítimo Madeira Andebol, SAD, em 
percentagens a definir em Resolução do Conselho do 
Governo, tendo em conta as propostas dos adquirentes tal 
como aceites pela RAM ou na sua falta, de acordo com as 
percentagens de participação social atualmente detidas por 
cada adquirente. 

 
Artigo 3.º 

Preço 
 

O preço por ação será o que constar em Resolução do 
Conselho do Governo, tendo em conta, como mínimo, a 
avaliação efetuada por entidade independente e os 
parâmetros fixados pelo Conselho do Governo. 

 
Artigo 4.º 

Aceitação dos instrumentos jurídicos 
 

1 -  Após a determinação da percentagem de capital a 
adquirir por cada adquirente, são aprovadas por 
Resolução do Conselho de Governo as minutas 
de instrumentos jurídicos a estabelecer para a 
concretização da venda. 

 
2 -  As minutas referidas no número anterior são 

enviadas para aceitação pelos adquirentes, e 
consideram-se aceites quando estes procedam à 
sua aceitação expressa ou nada digam no prazo 
de 5 dias. 

 
Artigo 5.º 

Celebração do contrato 
 

A celebração do contrato de venda direta das ações 
formaliza-se com a assinatura do contrato de venda direta 
entre a RAM, por um lado, e os adquirentes, por outro. 
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Artigo 6.º 
Pagamento do preço 

 
1 -  O preço devido pela venda das ações é pago no 

prazo que constar do contrato de venda das 
ações. 

 
2 -  O adquirente é notificado para comprovar a 

realização do pagamento do preço fixado a que 
se refere o artigo anterior no prazo acordado e 
constante do instrumento jurídico a celebrar. 

 
Artigo 7.º 

Resolução da venda 
 

A RAM poderá resolver a venda direta até ao momento 
do pagamento da compra e venda das ações, quando razões 
de interesse público, reconhecidas por despacho do 
Secretário Regional do Plano e Finanças, o aconselhem. 

 
 

Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2014/M 
 

de 23 de outubro 
 

APROVA O PROCESSO DE ALIENAÇÃO DAS AÇÕES DETIDAS 

PELA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA NO CLUBE AMIGOS DO 

BASQUETE DA MADEIRA, BASQUETEBOL, SAD 

 
A Região Autónoma da Madeira (RAM) é detentora de 

uma participação minoritária no capital social do Clube 
Amigos do Basquete da Madeira, Basquetebol, SAD, de 
50% do capital social da empresa, correspondentes a 30.000 
ações, sendo o restante detido por outros acionistas 
privados, incluindo o Clube Amigos do Basquete. 

Verificando -se que não existe já relevância para o 
interesse público regional na detenção das ações no Clube 
Amigos do Basquete da Madeira, Basquetebol, SAD, pois o 
desenvolvimento do desporto na RAM pode prosseguir de 
outras formas, importa proceder à alienação dessa 
participação, tal como previsto no Plano de Privatizações e 
Reestruturações do Setor Empresarial da RAM, aprovado 
pela Resolução do Conselho do Governo n.º 53/2013, de 31 
de janeiro. 

Tendo em conta a existência de direito de preferência do 
acionista associação desportiva fundadora e a natureza da 
empresa dotada de regime legal especial, encontra-se 
justificado que a alienação aqui em causa se processe na 
modalidade de venda direta, tal como previsto no artigo 8.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2012/M, de 12 de 
dezembro, por se afigurar ser a modalidade que melhor 
garante o interesse público regional, sendo o adquirente o 
acionista associação desportiva fundadora. 

Nos termos do Decreto Legislativo Regional  
n.º 37/2012/M, de 12 de dezembro, que regula a alienação 
das participações detidas pela RAM, é necessário aprovar o 
regime concreto de alienação das ações detidas no Clube 
Amigos do Basquete da Madeira, Basquetebol,  SAD por 
Decreto Regulamentar Regional, o que se faz pelo presente. 

Assim: 
Nos termos do n.º 2 do artigo 8.º e do n.º 1 do artigo 9.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2012/M, de 12 de 
dezembro, da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da 
Constituição da República Portuguesa, da alínea d) do 
artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto Político - 
- Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto pelas 
Leis n.º 130/99, de 21 de agosto, e n.º 12/2000, de 21 de 
junho, o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
É aprovado o processo de alienação da totalidade das 

participações sociais detidas pela Região Autónoma da 
Madeira (RAM) no capital social do Clube Amigos do 
Basquete da Madeira, Basquetebol, SAD, nos termos e 
condições do presente Decreto e do Caderno de Encargos 
aprovado em anexo, do qual faz parte integrante, que 
estabelece os termos e as condições específicos a que 
obedece a venda, bem como o processo a adotar. 

 
Artigo 2.º 

Modelo de Alienação 
 

O processo de alienação das participações sociais 
detidas pela RAM no capital social do Clube Amigos do 
Basquete da Madeira, Basquetebol, SAD efetua-se 
mediante a alienação de ações por venda direta, em 
conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 2 e n.º 3 do 
artigo 6.º, no artigo 8.º e no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 37/2012/M, de 12 de dezembro. 

 
Artigo 3.º 

Escolha do Adquirente 
 

O adquirente da totalidade das ações detidas pela RAM 
no Clube Amigos do Basquete da Madeira, Basquetebol, 
SAD, no montante de 30.000 ações, correspondentes a 50% 
do capital social da empresa, é o Clube Amigos do 
Basquete. 

 
Artigo 4.º 

Preço 
 

O preço será definido na Resolução do Conselho de 
Governo e terá por base a avaliação feita ao Clube Amigos 
do Basquete da Madeira, Basquetebol, SAD, por entidade 
independente. 

 
Artigo 5.º 

Regime de indisponibilidade 
 

1 -  As ações adquiridas no âmbito da venda direta 
podem ser sujeitas ao regime de indisponibili- 
dade previsto no presente artigo, por um prazo a 
determinar através de Resolução do Conselho do 
Governo. 

 
2 -  As ações submetidas ao regime de 

indisponibilidade referido no número anterior 
não podem ser oneradas nem objeto de negócios 
jurídicos que visem a transmissão da respetiva 
titularidade, ainda que sujeita a eficácia futura, 
até ao termo do prazo de indisponibilidade, nem 
os direitos de voto inerentes às ações adquiridas 
podem ser exercidos por interposta pessoa. 

 
3 -  São nulos quaisquer negócios celebrados em 

violação do disposto no número anterior, ainda 
que celebrados antes do início do período de 
indisponibilidade, e o regime de indisponibili- 
dade vincula o adquirente das ações e todos os 
sucessivos adquirentes desde que no período de 
indisponibilidade. 

 
4 -  O Secretário Regional do Plano e Finanças pode, 

mediante despacho, a requerimento dos 
interessados, autorizar a celebração dos negócios 
previstos no n.º 2 em casos devidamente 
justificados e desde que não sejam postas em 
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causa as obrigações assumidas para com o Clube 
Amigos do Basquete da Madeira, Basquetebol, 
SAD, pelo adquirente, nem a realização dos 
objetivos da alienação do Clube Amigos do 
Basquete da Madeira, Basquetebol, SAD. 

 
Artigo 6.º 

Delegação de competências 
 

1 -  São delegados no Secretário Regional do Plano e 
Finanças os poderes bastantes para determinar as 
condições acessórias e praticar os atos de 
execução que se mostrem necessários à 
concretização da alienação das ações detidas no 
capital social do Clube Amigos do Basquete da 
Madeira, Basquetebol, SAD. 

 
2 -  Até ao pagamento da compra de ações a realizar, 

o Secretário Regional do Plano e Finanças fica 
autorizado a suspender ou anular o processo de 
alienação do capital social do Clube Amigos do 
Basquete da Madeira, Basquetebol, SAD, desde 
que razões de interesse público o justifiquem. 

 
3 -  É determinado que, no caso de se verificar a 

suspensão ou o termo do processo de alienação 
ao abrigo do disposto no número anterior, os 
potenciais interessados e ou proponentes não têm 
direito, por algum desses factos, a qualquer 
indemnização ou compensação, independente- 
mente da sua natureza. 

 
Artigo 7.º 

Isenções de taxas e emolumentos 
 

Estão isentos de taxas e emolumentos os atos realizados 
em execução do disposto no presente Decreto e das 
Resoluções do Conselho de Governo que o desenvolvam, 
nomeadamente os atos de alienação de ações do Clube 
Amigos do Basquete da Madeira, Basquetebol, SAD, e seu 
registo. 

 
Artigo 8.º 

Entrada em vigor 
 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação. 

 
Aprovado em reunião do Conselho do Governo 

Regional de 8 de outubro de 2014. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, em exercício, 

João Carlos Cunha e Silva 
 
Assinado em 15 de outubro de 2014. 
Publique -se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 

 
Anexo do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2014/M 

 
de 23 de outubro 

 
Caderno de Encargos da venda direta 

 
Artigo 1.º 

Objeto da venda 
 

O presente caderno de encargos rege a operação de 
venda direta das ações do Clube Amigos do Basquete da 

Madeira, Basquetebol, SAD, detidas pela Região Autónoma 
da Madeira. 

 
Artigo 2.º 

Regime da operação 
 

A operação é contratada com o Clube Amigos do 
Basquete tendo em conta a proposta do adquirente tal como 
aceite pela RAM. 

 
Artigo 3.º 

Preço 
 

O preço por ação será o que constar em Resolução do 
Conselho do Governo, tendo em conta, como mínimo, a 
avaliação efetuada por entidade independente e os 
parâmetros fixados pelo Conselho do Governo. 

 
Artigo 4.º 

Aceitação dos instrumentos jurídicos 
 

1 -  É aprovada por Resolução do Conselho de 
Governo a minuta de instrumento jurídico a 
estabelecer para a concretização da venda. 

 
2 -  A minuta referida no número anterior será 

enviada para aceitação pelo adquirente, e 
considera -se aceite quando este proceda à sua 
aceitação expressa ou nada diga no prazo de 5 
dias. 

 
Artigo 5.º 

Celebração do contrato 
 

A celebração do contrato de venda direta das ações 
formaliza -se com a assinatura do contrato de venda direta 
entre a RAM, por um lado, e o adquirente, por outro. 

 
Artigo 6.º 

Pagamento do preço 
 

1 -  O preço devido pela venda das ações é pago no 
prazo que constar do contrato de venda das 
ações. 

 
2 -  O adquirente é notificado para comprovar a 

realização do pagamento do preço fixado a que 
se refere o artigo anterior no prazo acordado e 
constante do instrumento jurídico a celebrar. 

 
Artigo 7.º 

Resolução da venda 
 

A RAM poderá resolver a venda direta até ao momento 
do pagamento da compra e venda das ações, quando razões 
de interesse público, reconhecidas por despacho do 
Secretário Regional do Plano e Finanças, o aconselhem. 

 
 

Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2014/M 
 

de 23 de outubro 
 
Aprova o processo de alienação das ações detidas pela 

Região Autónoma da Madeira na Madeira Andebol, SAD  
 
A Região Autónoma da Madeira (RAM) é detentora de 

uma participação minoritária no capital social da Madeira 
Andebol, SAD, de 30 % do capital social da empresa, 
correspondentes a 15.000 Ações, sendo o restante detido 
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pelo Club Sports da Madeira, pelo Académico Clube 
Desportivo do Funchal e pelo Clube Desportivo Infante D. 
Henrique. 

Verificando -se que não existe já relevância para o 
interesse público regional na detenção das ações na 
Madeira Andebol, SAD, pois o desenvolvimento do 
desporto na RAM pode prosseguir de outras formas, 
importa proceder à alienação dessa participação, tal como 
previsto no Plano de Privatizações e Reestruturações do 
Setor Empresarial da RAM, aprovado pela Resolução do 
Conselho do Governo n.º 53/2013, de 31 de janeiro. 

Tendo em conta a existência de direito de preferência 
dos restantes acionistas e a natureza da empresa dotada de 
regime legal especial, encontra -se justificado que a 
alienação aqui em causa se processe na modalidade de 
venda direta, tal como previsto no artigo 8.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 37/2012/M, de 12 de dezembro, 
por se afigurar ser a modalidade que melhor garante o 
interesse público regional, sendo os adquirentes os restantes 
acionistas, Clubes Desportivos. 

Nos termos do Decreto Legislativo Regional  
n.º 37/2012/M, de 12 de dezembro, que regula a alienação 
das participações detidas pela RAM, é necessário aprovar o 
regime concreto de alienação das ações detidas na Madeira 
Andebol, SAD, por Decreto Regulamentar Regional, o que 
se faz pelo presente. 

Assim: 
Nos termos do n.º 2 do artigo 8.º e do n.º 1 do artigo 9.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2012/M, de 12 de 
dezembro, da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da 
Constituição da República Portuguesa, da alínea d) do 
artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto Político - 
- Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho e revisto pelas 
Leis n.º 130/99, de 21 de agosto, e n.º 12/2000, de 21 de 
junho, o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 

É aprovado o processo de alienação da totalidade das 
participações sociais detidas pela Região Autónoma da 
Madeira (RAM) no capital social da Madeira Andebol, 
SAD, nos termos e condições do presente Decreto e do 
Caderno de Encargos aprovado em anexo, do qual faz parte 
integrante, que estabelece os termos e as condições 
específicos a que obedece a venda, bem como o processo a 
adotar. 

Artigo 2.º 
Modelo de Alienação 

 
O processo de alienação das participações sociais 

detidas pela RAM no capital social da Madeira Andebol, 
SAD, efetua -se mediante a alienação de ações por venda 
direta, em conformidade com o disposto na alínea b) do  
n.º 2 e n.º 3 do artigo 6.º, no artigo 8.º e no n.º 1 do artigo 
9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 37/2012/M, de 12 
de dezembro. 

 
Artigo 3.º 

Escolha do Adquirente 
 

O adquirente da totalidade das ações detidas pela RAM 
na Madeira Andebol, SAD, no montante de 15.000 ações, 
correspondentes a 30 % do capital social da empresa, são os 
restantes acionistas da empresa, rateadamente, tendo em 
conta a participação de cada um no capital da empresa ou 
em percentagens a definir em Resolução do Conselho do 
Governo, face às propostas apresentadas pelos adquirentes 
e aceites pela RAM. 

Artigo 4.º 
Preço 

 
O preço será definido na Resolução do Conselho de 

Governo e terá por base a avaliação feita à Madeira 
Andebol, SAD, por entidade independente. 

 
Artigo 5.º 

Regime de indisponibilidade 
 

1 -  As ações adquiridas no âmbito da venda direta 
podem ser sujeitas ao regime de indisponibili- 
dade previsto no presente artigo, por um prazo a 
determinar através de Resolução do Conselho do 
Governo. 

 
2 -  As ações submetidas ao regime de indisponibili- 

dade referido no número anterior não podem ser 
oneradas nem objeto de negócios jurídicos que 
visem a transmissão da respetiva titularidade, 
ainda que sujeita a eficácia futura, até ao termo 
do prazo de indisponibilidade, nem os direitos de 
voto inerentes às ações adquiridas podem ser 
exercidos por interposta pessoa. 

 
3 -  São nulos quaisquer negócios celebrados em 

violação do disposto no número anterior, ainda 
que celebrados antes do início do período de 
indisponibilidade, e o regime de indisponibili- 
dade vincula o adquirente das ações e todos os 
sucessivos adquirentes desde que no período de 
indisponibilidade. 

 
4 -  O Secretário Regional do Plano e Finanças pode, 

mediante despacho, a requerimento dos 
interessados, autorizar a celebração dos negócios 
previstos no n.º 2 em casos devidamente 
justificados e desde que não sejam postas em 
causa as obrigações assumidas para com a 
Madeira Andebol, SAD, pelo adquirente, nem a 
realização dos objetivos da alienação da Madeira 
Andebol, SAD. 

 
Artigo 6.º 

Delegação de competências 
 

1 -  São delegados no Secretário Regional do Plano e 
Finanças os poderes bastantes para determinar as 
condições acessórias e praticar os atos de 
execução que se mostrem necessários à 
concretização da alienação das ações detidas no 
capital social da Madeira Andebol, SAD. 

 
2 -  Até ao pagamento da compra de ações a realizar, 

o Secretário Regional do Plano e Finanças fica 
autorizado a suspender ou anular o processo de 
alienação do capital social da Madeira Andebol, 
SAD, desde que razões de interesse público o 
justifiquem. 

 
3 -  É determinado que, no caso de se verificar a 

suspensão ou o termo do processo de alienação 
ao abrigo do disposto no número anterior, os 
potenciais interessados e ou proponentes não têm 
direito, por algum desses factos, a qualquer 
indemnização ou compensação, independente- 
mente da sua natureza. 
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Artigo 7.º 

Isenções de taxas e emolumentos 
 

Estão isentos de taxas e emolumentos os atos realizados 
em execução do disposto no presente Decreto e das 
Resoluções do Conselho de Governo que o desenvolvam, 
nomeadamente os atos de alienação de ações da Madeira 
Andebol, SAD, e seu registo. 

 
Artigo 8.º 

Entrada em vigor 
 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação. 

 
Aprovado em reunião do Conselho do Governo 

Regional de 8 de outubro de 2014. 
 
O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, em exercício, 

João Carlos Cunha e Silva 
 
Assinado em 15 de outubro de 2014. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

Anexo do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2014/M 
 

de 23 de outubro 
 

Caderno de Encargos da venda direta 
 

Artigo 1.º 
Objeto da venda 

 
O presente caderno de encargos rege a operação de 

venda direta das ações da Madeira Andebol, SAD, detidas 
pela Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 2.º 

Regime da operação 
 

A operação é contratada com os restantes acionistas da 
Madeira Andebol, SAD, em percentagens a definir em 
Resolução do Conselho do Governo, tendo em conta as 
propostas dos adquirentes tal como aceites pela RAM ou na 
sua falta, de acordo com as percentagens de participação 
social atualmente detidas por cada adquirente. 

Artigo 3.º 
Preço 

 
O preço por ação será o que constar em Resolução do 

Conselho do Governo, tendo em conta, como mínimo, a 
avaliação efetuada por entidade independente e os 
parâmetros fixados pelo Conselho do Governo. 

 
Artigo 4.º 

Aceitação dos instrumentos 
 jurídicos 

 
1 -  Após a determinação da percentagem de capital a 

adquirir por cada adquirente, são aprovadas por 
Resolução do Conselho de Governo as minutas 
de instrumentos jurídicos a estabelecer para a 
concretização da venda. 

 
2 -  As minutas referidas no número anterior são 

enviadas para aceitação pelos adquirentes, e 
consideram-se aceites quando estes procedam à 
sua aceitação expressa ou nada digam no prazo 
de 5 dias. 

 
Artigo 5.º 

Celebração do contrato 
 

A celebração do contrato de venda direta das ações 
formaliza -se com a assinatura do contrato de venda direta 
entre a RAM, por um lado, e os adquirentes, por outro. 

 
Artigo 6.º 

Pagamento do preço 
 

1 -  O preço devido pela venda das ações é pago no 
prazo que constar do contrato de venda das 
ações. 

 
2 -  O adquirente é notificado para comprovar a 

realização do pagamento do preço fixado a que 
se refere o artigo anterior no prazo acordado e 
constante do instrumento jurídico a celebrar. 

 
Artigo 7.º 

Resolução da venda 
 

A RAM poderá resolver a venda direta até ao momento 
do pagamento da compra e venda das ações, quando razões 
de interesse público, reconhecidas por despacho do 
Secretário Regional do Plano e Finanças, o aconselhem. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €2,44 (IVA incluído) 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

CORRESPONDÊNCIA   

 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 
 

 
 


